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INDICAÇÃO Nº 002/2023. 

  Senhor Presidente,  

  O vereador signatário, com assento nesta Casa Legislativa e no 
uso das atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica e o Regimento 
Interno, solicita a Vossa Excelência que seja submetida a presente 
Indicação para apreciação do Plenário, e se aprovada oficie o Sr. José 
Carlos de Oliveira Barros, Digníssimo Prefeito Municipal. 

INDICANDO-LHE: 

  Que o Poder Executivo encaminhe um Projeto de Lei sobre a 
criação da Patrulha Maria da Penha, que atuará no atendimento à mulher 
vítima de violência no município de Vargem Grande e será regido pelas 
diretrizes dispostas nesta Lei e na Lei Federal n° 11.340/2006, (Lei Maria 
da Penha).            

JUSTIFICATIVA: 

O presente projeto de lei tem como objetivo instituir A 
PATRULHA MARIA DA PENHA NO ÂMBITO DA GUARDA MUNICIPAL 
DE VARGEM GRANDE-MA.  

Dados do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos (MMFDH) revelam que, em 2020, mais de 105 mil denúncias de 
violência contra a mulher foram registradas nas plataformas do Ligue 180 
e do Disque 100.  

Do total de registros, 72% (75,7 mil denúncias) são referentes a 
violência doméstica e familiar contra a mulher. De acordo com a Lei Maria 
da Penha, esse tipo de violência é caracterizado pela ação ou omissão que 
causem morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico da mulher. 
Ainda estão na lista danos morais ou patrimoniais a mulheres. 

Sendo assim, urge a necessidade de que seja implantada na 
Guarda Civil Municipal, a referida Patrulha, que visa o atendimento 
especializado às mulheres vítimas de violência doméstica e proporcionará 
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o patrulhamento na cidade, para combater e proteger nossas mulheres de 
violência doméstica e familiar, aproximando também a Guarda Civil 
Municipal da comunidade.  

A patrulha atuará na prevenção e acolhimento das mulheres 
e realizando fiscalizações na comunidade afim de combater esse tipo de 
violência. 

No aspecto formal, o projeto encontra respaldo nos artigos 30, 
I, da Constituição Federal, segundo o qual compete ao Município legislar 
sobre assunto de interesse local, não havendo iniciativa reservada para a 
matéria. Há que se destacar, ademais, que não decorre nenhuma 
inconstitucionalidade do fato de o projeto de lei dispor, em seu objeto, 
sobre a instituição de normas gerais sobre a educação e combate à 
violência contra mulher no Município de Vargem Grande.  

Isso porque, o Supremo Tribunal Federal pacificou o 
entendimento de que no tocante à reserva de iniciativa referente à 
organização administrativa, a reserva de lei de iniciativa do Chefe do 
Poder Executivo, prevista no art. 61, § 1º, II, b, da Constituição, 
somente se aplica aos Territórios federais (ADI 2.447, Rel. Min. 
Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe 4.12.2009).  

No mesmo sentido, ao analisar a Lei nº 2.067/2015, do 
Município de Conchal, que também instituiu uma campanha municipal 
permanente, o E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo reconheceu 
a constitucionalidade da iniciativa parlamentar para dispor sobre o tema, 
a saber:                                                                                            

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de 
origem parlamentar que institui Campanha permanente de 
orientação, conscientização, combate e prevenção da dengue 
nas escolas do Município de Conchal. Inconstitucionalidade. 
Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol de 
iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder 
Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituição 
Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas legislativas 
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reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da 
imposição de gastos à Administração. Precedentes do STF. 
Não ocorrência de ofensa à regra da separação dos poderes. 
Inexistência de usurpação de quaisquer das competências 
administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, 
previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São 
Paulo. Precedentes deste Órgão Especial. Improcedência da 
ação. (Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão 
Especial, ADI nº 2056678- 45.2016.8.26.0000, Rel. Des. 
Márcio Bartoli, j. 24 de agosto de 2016).  

       Nas palavras do Relator Desembargador Márcio Bartoli:  

Limitando-se a norma atacada a (i) instituir campanha de caráter 
educativo a ser inserida no programa curricular municipal (artigo 
1º) e (ii) definir princípios, objetivos e diretrizes do referido 
programa (artigo 2º), impossível falar-se na excessiva concretude 
de suas disposições.  

 

Por todo exposto, acredito e defendo que sejam criadas ações 
voltadas à educação e combate à violência contra a mulher no Município 
de Vargem Grande.  

Assim, despeço-me solicitando o apoio dos nobres vereadores 
para aprovação da proposta. 

 
Plenário Osvaldo Carvalho Pires no Palácio Raimundo Magalhães 

Silva, em Vargem Grande (MA), 12 de abril de 2023 
 

 
DOMINGOS THIAGO BRAZ DE CARVALHO 

Vereador do PDT 
  



 

 
  

INDICAÇÃO 002_23_PATRULHAMARIADAPENHA                                              Página 4 de 6  

Rua do Norte, 140 ‐ Centro. 
CEP: 65.430‐000 Vargem Grande–MA 

E‐mail: camaradevargemgrande@gmail.com 
 

 

PROJETO DE LEI Nº_001/2023  

INSTITUI A CRIAÇÃO DA PATRULHA MARIA 
DA PENHA NO ÂMBITO DA GUARDA 
MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 A Câmara Municipal de Vargem Grande, Estado do Maranhão APROVA; 

 Art. 1° Fica criada a Patrulha Maria da Penha, que atuará no atendimento 

à mulher vítima de violência no município de Vargem Grande e será regido pelas 

diretrizes dispostas nesta Lei e na Lei Federal n° 11.340/2006, (Lei Maria da Penha). 

Parágrafo único. O patrulhamento visa garantir a fiscalização no 

cumprimento das medidas protetivas de urgência, da Lei Maria da Penha 

e a efetividade atuando na prevenção, monitoramento e 

acompanhamento de mulheres vítimas de violência doméstica, 

integrando ações, estabelecendo relação direta com a comunidade e 

assegurando o acompanhamento e atendimento das mulheres vítimas de 

violência doméstica e familiar, neste município. 

  

Art. 2° As diretrizes de atuação da Patrulha Maria da Penha são: 

1- Orientar a Guarda Municipal de Vargem Grande no campo de atuação da Lei Maria 

da Penha; 

I - Nortear os Guardas Civis Municipais da patrulha e os demais agentes públicos 

envolvidos, para atuarem com mais sensibilidade e conhecimento sobre a realidade 

das vítimas e executar de forma correta e eficaz o atendimento às mulheres vítimas de 

violência doméstica e familiar, visando o atendimento célere, humanizado e 

qualificado; 
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III - Orientar o Executivo no controle, acompanhamento e monitoramento dos casos 

de violência contra a mulher, de modo a reduzir a incidência desse tipo de ocorrência; 

VI - Orientar e garantir o atendimento sem vitimização, de maneira humanizada e 

inclusiva à mulher em situação de violência onde houver medida protetiva de urgência, 

observado o respeito aos princípios da dignidade da pessoa humana, e da não 

discriminação;                                                                                                       

V - Viabilizar a Integração dos serviços oferecidos às mulheres em situação de 

violência; 

Parágrafo único. A Patrulha Maria da Penha atuará na fiscalização, 

proteção, prevenção, monitoramento e acompanhamento das mulheres 

vítimas de violência doméstica ou familiar que possuam medidas 

protetivas de urgência em situação de violência no município de Vargem 

Grande-MA. 

 

 Art. 3° A coordenação da Patrulha Maria da Penha será de 

responsabilidade do Gabinete do Prefeito, em consonância com a Secretaria Municipal 

de Assistência Social. 

 

§ 1º As ações, forma de atendimento e organização interna da Patrulha Maria da Penha 

serão fixadas mediante a instituição de protocolos de atendimento, definição de 

normas técnicas e padronização de fluxos entre os órgãos que coordenarão a Patrulha 

e demais parceiros responsáveis pela execução dos serviços, pautando-se pelas 

diretrizes previstas no art. 2° da presente Lei. 

 

§ 2° Ao organizar o grupo de trabalho para realizar o patrulhamento, deverá 

obrigatoriamente, ter a presença de uma mulher como integrante. 
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 Art. 4° O Gabinete do Prefeito e Assistência Social mediante articulação 

com os órgãos públicos do Estado, União e Poder Judiciário, poderão definir atos 

complementares que auxiliem e garantam a execução das ações da Patrulha Maria da 

Penha no Município de Vargem Grande, de forma a não onerar a administração 

municipal. 

 

 Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogam as 

disposições contrárias. 

 

 


